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O sistema penal brasileiro tem 
apresentado nos últimos anos 
um movimento que, em sua apa-
rência, demonstra certa modi-
ficação no que diz respeito ao 
sujeito-alvo da intervenção pe-
nal. Partindo de uma perspecti-
va criminológico-crítica, nesta 
obra são observados e analisa-
dos dados do processo de cri-
minalização de pessoas que, a 
despeito de seu poder político 
e/ou econômico, têm sido alcan-
çadas pelo poder punitivo em 
razão da prática de crimes de 
colarinho branco, chegando-se 
à conclusão de que o movimento 
observado nos últimos anos não 
representa uma espécie de vira-
da punitiva, mas, ao revés, inte-
gra a lógica que tem marcado os 
contornos do exercício do poder 
punitivo, que agora se reinventa 
para se adequar às condições do 
sujeito criminalizado e ao con-
texto contemporâneo.     

Novos marcos, por si só, não mudam velhos há-
bitos. Devemos seguir vigilantes se pretendemos 
verdadeiramente realizar o propósito de atenuar 
as distorções do sistema penal e reduzir sua ten-
dência expansionista.
A pesquisa da Michelle veio em boa hora e em per-
feitas medida metodológica, dimensão epistemo-
lógica e estatura propositiva.
(...)
Tive a imensa alegria de ladear os examinadores na 
qualidade de orientador da então doutoranda, e de 
ver o trabalho ser aprovado com nota máxima e des-
taque de distinção. Nada mais justo e merecido, pelo 
esforço e dedicação da autora, mas igualmente pela 
demonstração de um atributo que só os verdadei-
ros pesquisadores, aqueles dos quais não podemos 
prescindir, conseguem aprimorar: o espírito crítico, 
inquieto, analítico, associado ao tirocínio de quem 
sabe formular as perguntas necessárias.
A oportuna publicação do livro pela dinâmica e 
criteriosa Editora D’Plácido vem coroar a qualida-
de do trabalho. Deve ser lido e relido.”
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No microcosmo da pena carcerária encontramos refletida a contradição 
central do universo burguês: a forma jurídica geral, que garante um 

sistema de direitos igualitários, é neutralizada por uma espessa rede 
de poderes não igualitários, capazes de recolocar as assimetrias políti-
cas, sociais e econômicas negadoras das mesmas relações formalmente 

igualitárias, surgidas da natureza (contratual) do direito.

Massimo Pavarini1

1	 MELOSSI, Dario; PAVARINI, Massimo. Cárcere e fábrica – As origens do sistema 
penitenciário (séculos XVI – XIX). Rio de Janeiro: Revan: ICC, 2014, p. 264. 
(Pensamento criminológico, 11).
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Prefác io

O sistema penal é seletivo e estigmatizante. Essa é uma afirmação 
que nem as elaborações dogmáticas mais refinadas nem o utilitarismo 
pragmático punitivista conseguem convincentemente refutar. A reali-
dade vivida – e produzida – pelo controle penal é inevitável expressão 
das escolhas cotidianas das agências criminalizantes e que definem tanto 
o alvo de sua atuação quanto os resultados por elas perseguidos. Entre-
tanto, no palco em que se encena o espetáculo real do castigo, aquilo 
que é excluído da zona de alcance do poder punitivo é tão importante 
quanto a eleição dos seus destinatários.

Esse sectarismo do sistema penal preencheu de significado a palavra 
impunidade, especialmente em países – como o Brasil – onde o apro-
fundamento crônico da exclusão social e a vergonhosa concentração de 
riquezas em reduzidíssimos estratos da coletividade separaram, de um lado, 
uma massa humana totalmente vulnerável aos processos de criminalização 
e, de outro, uma espécie de bolha refratária que protege da atuação das 
agências certos segmentos sociais materialmente privilegiados. Assim, o 
vocábulo impunidade aproximou-se, semanticamente, do maior grau de 
imunidade ao controle penal conferido a determinatos grupos. 

Um movimento de aparente negação desse cenário teve lugar 
nos últimos anos em alguns setores da justiça criminal brasileira. A 
confusa importação de categorias jurídicas (organizações criminosas), 
mecanismos de investigação (infiltração de agentes, ação controlada) 
e meios probatórios (colaboração premiada) alimentou o discurso 
segundo o qual a macrocriminalidade - ou a criminalidade dos po-
derosos – é o potente combustível da imoralidade pública, a causa 
primaz da malversação de recursos pelos atores políticos e o maior 
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reflexo da promiscuidade entre interesses públicos e privados em 
diversas esferas estatais. Por isso, deve ser ela - a macrocriminalidade 
– combatida. Preveni-la não basta.

O sistema penal bélico insuflou a ideia de que a isonomia punitiva é 
possível. Finalmente, os ricos e poderosos também seriam investigados, 
acusados, processados e condenados. As midiáticas operações protagoni-
zadas pela Polícia, Ministério Público e Poder Judiciário maquiaram o 
controle penal com o verniz da eficiência e da equidade de tratamento 
para todos.

A saudável desconfiança com que o saber crítico investiga as de-
claradas boas intenções do poder punitivo impõe-nos questionar: seria 
mesmo assim? Estariam as agências penais repentinamente interessadas 
em ditribuir justiça equitativa, aplicando a lei indistintamente? Seriam 
elas capazes disso?

Foram essencialmente essas indagações que impulsionaram, do 
início ao fim, a pesquisa desenvolvida por Michelle Barbosa de Brito 
no Doutorado do Programa de Pós-Graduação em Direito do Instituto 
de Ciências Jurídicas na Universidade Federal do Pará. A preocupação 
inicial do trabalho foi identificar esse “novo alvo” do sistema penal, 
prematuramente – ou propositalmente - confundido com as elites 
históricas do país. O rigoroso exame do pensamento de Sutherland2 
sobre os crimes do colarinho branco (white-collar crimes) sedimentou o 
caminho para que se delineassem os contornos concentuais dos novos 
grupos de poder, categoria definida pela autora como o “grupo de pes-
soas que se caracterizam pelo exercício ou pela detenção de parcela 
do poder econômico e/ou político, para além da respeitabilidade, do 
reconhecimento social e da boa colocação profissional”. A certa altura 
do texto, logo no primeiro capítulo, enfatiza-se que “exatamente por 
estarem inseridos em atividades representativas do poder político e/
ou econômico – o que lhes permite influenciar ou gerenciar as ins-
tâncias de controle –, esses grupos de poder eram tradicionalmente 
considerados imunes às medidas repressivas do sistema penal, no que 
diz respeito aos delitos praticados no âmbito de suas atividades pro-
fissionais públicas ou privadas, de modo que as instâncias de controle 
pareciam submeter-se a essa interferência ou estar de acordo com essa 
não (ou pouca) incidência da repressão penal sobre esses grupos, por 
envolvimento nesses tipos de delitos”.

2	 SUTHERLAND, Edwin H. Crime de colarinho branco: versão sem cortes. Tradução de 
Clécio Lemos. Rio de Janeiro: Revan: ICC, 2015. (Pensamento Criminológico, 22).
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Elaborações teóricas da criminologia crítica permitiram com-
preender – e demonstrar – as razões pelas quais esses grupos de poder 
sempre escaparam aos processos de criminalização. A construção de 
um imaginário social sobre o crime e o criminoso e a esmagadora 
influência da mídia na composição do discurso punitivo foram os ve-
tores que instigaram a análise histórica da im(p)unidade penal daqueles 
grupos no Brasil desde os governos militares, atravessando o período 
de redemocratização política do país, até a eclosão de uma nova pos-
tura repressiva inspirada no combate à corrupção, como causa – ou 
consequência – da Lei nº 12.850/2013 (organizações criminosas). É 
aqui, nesse momento, que o trabalho perscruta a posição atribuída ao 
juiz em um jogo cujas peças parecem ser movimentadas no tabuleiro 
segundo a vontade de quem deve decidi-lo. Qual o papel do julgador 
nessa desafiadora fronteira erguida pelos crimes dos poderosos (crimes 
of the powerful)? Simplesmente suplantá-la, como o corajoso desbrava-
dor (juiz-herói) que enfrenta, custe o que custar, as incertezas de uma 
nova realidade ainda desconhecida? Ou, cautelosa e comedidamente 
(juiz-garantidor), tentar encontrar, com as ferramentas constitucionais 
e legais, a passagem menos turbulenta para cruzar a nova fronteira sem 
violar direitos?

O grande risco que se avizinha com esse horizonte definido por 
uma experiência sem precedentes na justiça criminal brasileira é o de 
que a velha e previsível lógica do controle penal (seletividade e estig-
matização) prevaleça. O ápice do trabalho se revela, sem dúvida, no 
enfrentamento dessa questão.

A história fala-nos mais sobre o presente do que sobre o passado. 
Isso ressalta a autora, quando constata que “os discursos enfáticos de 
combate à corrupção repletos de conteúdo moralizante não correspon-
dem aos números que se extraem dos relatórios do Infopen quanto ao 
perfil da população carcerária e aos tipos penais de maior incidência, 
o que reafirma a impossibilidade de uma interpretação apressada no 
sentido de que agora ‘a lei vale para todos”. Uma premissa empírica 
que desnuda a estratégia desde sempre reproduzida pelo controle penal 
para legitimar a própria existência, qual seja, “incursões episódicas sobre 
alvos destacados em determinado contexto espaço-temporal, de acordo 
com os fatores então determinantes dos processos de criminalização, 
conferem ao sistema penal a visibilidade de mecanismo eficiente de 
controle social, criando no imaginário coletivo as condições sociais 
necessárias para sua legitimação, ainda que, como no caso dos crimes 
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de colarinho branco, a prática criminalizante não acompanhe a inten-
sidade dos discursos de repressão”.

O sistema penal exprime uma ambiguidade insolúvel. Ao mesmo 
tempo em que suas agências políticas e de execução viabilizam as me-
didas mais contundentes de controle social, ele próprio, sistema penal, 
tem de ser contido, controlado, apesar da “boa vontade” de seus atores 
– ou, talvez, em virtude dela - sob pena de renunciarmos à única ideia 
capaz de compatibilizar o exercício do poder punitivo com o máxi-
mo respeito possível aos direitos humanos: a da primazia do Estado 
democrático de direito e das garantias fundamentais que o constituem. 

Novos marcos, por si só, não mudam velhos hábitos. Deve-
mos seguir vigilantes se pretendemos verdadeiramente realizar o 
propósito de atenuar as distorções do sistema penal e reduzir sua 
tendência expansionista.

A pesquisa da Michelle veio em boa hora e em perfeitas medida 
metodológica, dimensão epistemológica e estatura propositiva. A tese 
foi submetida a escrutínio em dezembro de 2018 diante de rigorosa 
banca composta pelas professoras Ana Cláudia Bastos de Pinho (PPGD/
UFPA) e Luanna Tomaz de Souza (PPGD/UFPA), e pelos professores 
Paulo César Busato (PPGD/UFPR) e Antonio Eduardo Ramires 
Santoro (PPGD/FND/UFRJ). Tive a imensa alegria de ladear os 
examinadores na qualidade de orientador da então doutoranda, e de 
ver o trabalho ser aprovado com nota máxima e destaque de distinção. 
Nada mais justo e merecido, pelo esforço e dedicação da autora, mas 
igualmente pela demonstração de um atributo que só os verdadeiros 
pesquisadores, aqueles dos quais não podemos prescindir, conseguem 
aprimorar: o espírito crítico, inquieto, analítico, associado ao tirocínio 
de quem sabe formular as perguntas necessárias.

A oportuna publicação do livro pela dinâmica e criteriosa Editora 
D´Plácido vem coroar a qualidade do trabalho. Deve ser lido e relido.

À Michelle, os meus renovados parabéns, com a certeza de que 
muito está ainda por vir!

Belém, março de 2020.

Marcus Alan de Melo Gomes
Professor Associado de Direito Processual Penal do  

Instituto de Ciências Jurídicas da UFPA 
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